
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.164 - MS (2014/0229971-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ARILDO CAMARGO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)
  GILBERTO BORGES DA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DOS JUROS PACTUADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. A 2ª Seção deste Tribunal Superior já firmou posicionamento pela 
possibilidade da cobrança da capitalização mensal dos juros, desde que 
atendidos os requisitos de existência de previsão contratual expressa da 
capitalização com periodicidade inferior a um ano e que tenha sido o 
contrato firmado após 31/03/2000, data da primeira edição desta MP, 
então sob o nº 1963-17. Dentre os vários precedentes a respeito, 
destaca-se: AgRg nos EDcl no REsp 1012671/MS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26.06.2008, DJe 05.08.2008; e AgRg 
no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira 
Turma, julgado em 12.02.2008, DJe 03.03.2008).

2. Na hipótese, o acórdão recorrido entendeu que a capitalização mensal 
de juros está pactuada. Assim sendo, a inversão de tal julgado 
demandaria a análise dos termos do contrato, vedada nesta esfera 
recursal extraordinária, em virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Quanto aos ônus sucumbenciais, rever a proporção da sucumbência 
fixada na origem importa em revolvimento probatório, o que esbarra no 
óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de novembro de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.164 - MS (2014/0229971-0)
  

AGRAVANTE : ARILDO CAMARGO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)
  GILBERTO BORGES DA SILVA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ARILDO CAMARGO contra 

decisão de minha lavra (fls. 382-383), que negou provimento ao agravo em recurso especial.

A controvérsia diz respeito a ação revisional de contrato bancário. O recorrente 

pretendeu discutir perante esta Corte a cobrança da capitalização mensal e os ônus 

sucumbenciais.

Nas razões do agravo regimental (fls. 386-394), a parte agravante combate a 

aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ ao argumento de que não se trata de reanálise de 

provas e de interpretação de cláusula contratual. Salienta que houve violação à lei federal. 

Invoca a Súmula 121 do STF e argumenta que a Medida Provisória 2.170-36/01 é 

inconstitucional.

Requer o provimento do recurso para reforma da decisão impugnada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.164 - MS (2014/0229971-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ARILDO CAMARGO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)
  GILBERTO BORGES DA SILVA 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DOS JUROS PACTUADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. A 2ª Seção deste Tribunal Superior já firmou posicionamento pela 
possibilidade da cobrança da capitalização mensal dos juros, desde que 
atendidos os requisitos de existência de previsão contratual expressa da 
capitalização com periodicidade inferior a um ano e que tenha sido o 
contrato firmado após 31/03/2000, data da primeira edição desta MP, 
então sob o nº 1963-17. Dentre os vários precedentes a respeito, 
destaca-se: AgRg nos EDcl no REsp 1012671/MS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26.06.2008, DJe 05.08.2008; e AgRg 
no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira 
Turma, julgado em 12.02.2008, DJe 03.03.2008).

2. Na hipótese, o acórdão recorrido entendeu que a capitalização mensal 
de juros está pactuada. Assim sendo, a inversão de tal julgado 
demandaria a análise dos termos do contrato, vedada nesta esfera 
recursal extraordinária, em virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Quanto aos ônus sucumbenciais, rever a proporção da sucumbência 
fixada na origem importa em revolvimento probatório, o que esbarra no 
óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O agravante não traz argumento apto a infirmar a decisão ora agravada, 

razão pela qual a submeto ao referendo da Colenda Quarta Turma nos seus exatos 

fundamentos, os quais ora transcrevo:
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Nas razões do recurso especial, o recorrente requer o afastamento da 
capitalização mensal dos juros e a revisão dos ônus sucumbenciais. 
Apresenta julgados.

Decido.
A 2ª Seção deste Tribunal Superior já firmou posicionamento pela 

possibilidade da cobrança da capitalização mensal dos juros, desde que 
atendidos os requisitos de existência de previsão contratual expressa da 
capitalização com periodicidade inferior a um ano e que tenha sido o 
contrato firmado após 31/03/2000, data da primeira edição desta MP, então 
sob o nº 1963-17. Dentre os vários precedentes a respeito, destaca-se: 
AgRg nos EDcl no REsp 1012671/MS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26.06.2008, DJe 05.08.2008; e AgRg no Ag 953.299/RS, 
Rel. Ministro  Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe 03.03.2008).

Na hipótese, o  acórdão recorrido entendeu que a capitalização mensal 
de juros está pactuada. Assim sendo, a inversão de tal julgado demandaria 
a análise dos termos do contrato, vedada nesta esfera recursal 
extraordinária, em virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

3. Quanto aos ônus sucumbenciais, o recorrente argumenta que decaiu 
em parte mínima e que por este motivo devem ser invertidos. Entretanto, 
rever a proporção da sucumbência fixada na origem importa em 
revolvimento probatório, o que esbarra no óbice da Súmula 7 deste 
Superior Tribunal.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

Destarte, não há razões para reforma da decisão impugnada.

3. Agravo regimental não provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0229971-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 578.164 / MS

Números Origem:  0078076-16.2009.8.12.0001/50002  00780761620098120001  0078076162009812000150002  
20120093796  780761620098120001

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARILDO CAMARGO
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : GILBERTO BORGES DA SILVA

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARILDO CAMARGO
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : GILBERTO BORGES DA SILVA

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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